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Odeio nQ 076-95/GAB 	Bento Gonealveá, 17 de março de 1995. 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE BENTO GONÇALVES 

059/25 
PROTOCOLO 

Exectentimímo Senhora Pkeáaente: 

Com isatí)“ação cumptímentamm Vossa ExceaRcía e, 
por exten3ão, ot nobres íntegtantu densa colenda Cãmata, opottu-
nídade em que encamínhamo,s, anexo, o Ptojeto-de-Leí de nQ 1 2 / 9 5, 
que "ADITA A LEI MUNICIPAL NQ 1.732, DE 17 DE ABRIL DE 1990", pa-
ta anã/í,se e delíbetação legíislatíva. 

O mncL4o VI pteue: que, os 3etvídotu pãblícos munL 
cípaí)s podetão, no petiodo de um (01) ano, ausentatcem-s e. do .setví 
ço pot ate: )se.ÁA (06) día4, pote motívo pattícu/a4 que lhe .Empeça o 
compatecímento, dude que. a amencía te.6etída, não seda pote maí2 
de ttã (03) dícus conAecutívo,s. 

Jã, o Patãgtcu6o Segundo tegta o d. posto no íncí-
u a 4et ín.setído, no )sentído de que o 4etvídot que )se actentat 
devetã, no prazo mãxímo de sete (07) día4 contados da data em que 
4e deu a auá-ncía, tequetet ã autotídade ,supetíot a juistígcacão 
da ou das au3e-Acía4, podendo a autotídade, soIícítat eAclate era 
tos, caso coubetem,e deetít ou não o pedido. 

Exmo. St. 
VeJL. Robexto Antiinío Caíneelí 
DD. P/LeAídente da Cimaxa Munícípat de Veuadones 
Nesta 
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Senhotr. Ptuídente, na vetdade o Ptojeto-de-Leí que 
J. levado ã aptecíação dema colenda Cãmata de Veteadotus, tem pote 
objetívo etímínat dilvída)s e, )subtetudo, evítat ptoblemcus tídoi com 
a íntetptetação da Leí, em vígot dude 01 de abtíl de 1990. 

Ocotte que, pot pouuítem redação não muíto clata, 
ate díApo3ítívo4 que t'ut-tam dcus cue,ta ju)stígcada)s, petmítíam en-
tendet que um etvídot, mo não tívme )se auentado nem uma vez 
no petiodo de quatto anote w onze, messes, podetía acumu/at cus 	óe,Ló 
.altcus de cada ano ao gnal do quínto ano, pata e,6eíto de aquí2í 
ção de díteíto ao gozo de lícença ptjmío, pot exemplo, podetía au-
3entat-e ttínta día)s couecutívois, ,sem qua/quet ptejuizo a dteí-
to3 e vantagenA. 

Outro ptoblema que exí4tía, eira no 4entído de com-
pteendet o que tea/mente e ttatava de ,6alta jut4cicada, eí4 que, 
pata a/gun4 utvídotu, apã ,6a tato, ba4tatía apenas, ín&tmat a au 
totídade 3upetíot de que havia 'se auentado, 	enttetanto, apte 
4entat ptova da ímpoá3íbílídade de compatecímento ou de catactetí-
zacão de, algum doi causo expteuamente ptevíisto3 em Leí. 

Alíã, a atua/ Admíní4ttação tAatou de eUmínattal 
otma de jut4ícação de, auóéincía, eí4 que a Leí, apuat de não es 

tat bem clata, utabelece os cccÁc que betr.ve.m como jutígcatíva 
pata auEncía no ttabalho. 

Pottanto, Senhot Ptuídente, encamínhamo o ptuen 
te Ptojeto-de-Leí pata a aptecíação deua egtEgía Cãmata Munícípa/ 
de Vekeadotu, com o objetívo de tegu/amentat o4 dí4pcmítívo4 unis 
tantu na Leí Munícípa/ nQ 1.732, de 17 de abtí/ de 1990, pata etí 
mínat o ptoblemcvs até: então exí4tenteá com a ínteAptetação da ma-
tjtía pettínente ãss Wtws jut4Ladaá. 

Contando com a aquíe3úncía de Voua Exceljncía e 
dos nobte4 patlamentatu munícípaíA, ub4ctevemo-no com noua)s 
cotdíaíis utudaçõeá. 

atme4 PentUe 
Pke4eLto Munícípat em Exexcicío 
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PROJETO-DE-LEI NQ 12, DE 15 DE MARÇO DE 1995. 

ADITA A LEI MUNICIPAL NQ 1.732, DE 17 DE 

ABRIL DE 1990. 

OLMES PERTILE, Více-Pneeíto Munícípal, no exetel 

cío do cango de PtcÁeíto Munícípa/ de Bento Gonçalve4, 

FAÇO SABER que a Cãmaka Munícípa/ aptovou e eu 

utncíono e pnomulgo a )3eguínte Leí: 

Att. 1Q - Ao Attígo 131 da LeL Munícípae.nQ 1.732, 

de 17 de abtí1 de 1990, é ackucído o 

íncí4o VI, com a )seguínte tedacão: 

"VI - até: .15CÁA (06) d.:U.6 descante o peitiodo de um 
ano, poli motívo pantieulan que -impeça o 4eu campa 
Aecímento, deade que a auóincía não 4eja poli maí4 
de titã (03) diah con4ecutívo4." 

Ant. 2Q - O Patãgnao Gníco do Axtígo 131, da LeL 

Munícípa/ nQ 1.732/90, pa3ut a )sen § 

12. 

Ant. 3Q - Ao Attígo 131 da Lei. Munícípa/ nQ 1.732, 

de 17 de almíl de 1990, "e: ackucído o § 

2Q, com a )3eguínte tedação: 

• • 



• 

• 
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"§ 2g - Pana e.áeítuó do íncíáo VI deite antigo o 

4envídoit devexã, no prazo mãxímo de áete (07) 

dias, contados da data em que áe deu a auáêncía, 

nequetex ã autmídade 4upeltíox a juátííícacão da 

&„tta, podendo eia áolíeítax maíolteá eaclaxecí-

mento4 e conáídehax juátígcada ou não a &ata." 

Axt. 4Q - Esta Leí entta em vígot na data de pua 

pub,Ucação. 

Axt. 5g - Revogam-)se, aJs díJspoíe-du em contitívlío. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇAL- 

VES, aos quínze di.a.)s do mês de março de mLL novecentos e noventa 
e cínco. 

Olmeá Pext.ite 

Pxekíto Munícípat em Exexacío 
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§ 2Q - A licença terá duração igual à do mandato, po-

dendo ser prorrogada no caso de reeleição e por 

uma única vez. 

CAPITULO V 

DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

Art. 130 - O servidor poderá ser cedido para ter exer 

cicio em outro órgão ou entidade dos Pode-

res da União, dos Estados e dos Municípios, nas seguintes hi- 

póteses: 

- para exercício de função de confiança; 

II - em casos previstos em lei específi-

ca; e - 

III - para cumprimento de convénio. 

Parágrafo Único - Na hipótese do item primeiro deste 

artigo, a cedencia será sem ónus pa 

ra o Município e, nos demais casos, conforme dispuser a lei ou 

o convênio. 

CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 

Art. 131 - Sem qualquer prejuízo, poderá o 	servidor 

ausentar-se do serviço: 

- por um dia, em cada doze meses de tra 

balho, para doação de sangue; 

II - ate dois dias, para se alistar como 

eleitor; 

III - ate oito dias consecutivos, por mo-

tivo de: 

a) casamento;/ 



I -t. 

' 
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. b) falecimento do cônjuge, companhei 

ro, pais, madrasta ou padrasto, 

filhos ou enteados e irmãos; 

IV - ate dois dias consecutivos, por moti 

vo de falecimento de avó ou avó, so-

gro ou sogra, nora, genro, tios e cu 

nhados; 

V 	- as servidoras públicas 	municipais, 

mães de excepcionais e de deficien-

tes físicos com dependencia total, 

em tratamento, com a carga 	horária 

igual a 40 (quarenta) horas semanais, 

ficam autorizadas a se afastarem da 

repartição, durante um dos turnos. 

Parágrafo Único - Para efeito do inciso V deste arti-

go, dependerá de requerimento da ser 

vidora interessada, dirigido ao órgão competente, acompanhado 

..-de certidão de nascimento e exame medico de que o filho excep 

cional ou deficiente físico com dependência total, se encon-

tra em tratamento e necessita de assistáncia direta da mãe. 

Art. 132 - Poderá ser concedido horário especial 	ao 

servidor estudante, quando comprovada a in 

compatibilidade entre o horário escolar e o da repartição,sem 

prejuízo do exercício do cargo. 

Parágrafo Único - Para efeitos do disposto neste ar-

tigo, será exigida a compensação de 

horários na repartição, respeitada a düração normal de traba-

lho. 

CAPÍTULO VII 

DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 133 - A apuração do tempo de serv i ço será feita 
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PARECER NQ 41 

Processo nQ 059/95 

O Senhor Presidente encaminha para parecer 

	

desta AJU, projeto de lei do Poder Executivo, que "Adita 	a 

Lei Municipal 1732 de 17 de abril de 1990". 

Pelo projeto, pretende o Poder Executivo, 

regular as faltas ao serviço dos funcionários, face a omis-

são e obscuridade da Lei do Regime Único relativamente ao as 

sunto. 

A Exposição de motivos do projeto, enfoca 

o problema com precisão, apontando a falha existente e a ne-

cessidade de uma regulamentação a respeito. 

O Poder Executivo, tem competência priva-

tiva para estabelecer normas em relação ao seu quadro funcio 

nal, na qualidade de empregador, razão porque, deseja editar 

legislação clara a respeito de faltas ao serviço, para evi-

tar discussões entre as partes, com desgaste desnecessário , 

que ao final, resulta em prejuízo da qualidade do serviço pú 

blico. 

A iniciativa privativa do Executivo está 

prevista no artigo 38 da Lei Orgânica e a competência para 

sua aprovação do Poder Legislativo, prevista no artigo 31 -

inciso IV da mesma Lei Maior. 

	

Já o artigo 81 da Lei Orgânica, define 	a 

possibilidade de estabelecer direitos aos servidores através 

de competente legislação ordinária. 

Do ponto de vista legal, não vemos impedi-

mento para a tramitação e votação do projeto "sub examen". 



Bel. 

Bel. 

LÓ 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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Palácio 11 de Outubro 

PARECER NQ 41 

s.m.j. e o parecer 

Bento Gonçalves, 23 de março de 1995. 
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()geio na 087-95/GAB 	Bento Gonçalves, 21 de manco de 1995. 

Senhora Pteóídente: 

Com ,satíação cumpilímentamo)s Voua Exce/Jncía e, 

por extensão, o3 nobtu íntegtantvs de a. co/enda Cãmaxa de Vetea 

doneá, opottunídade em que )so/ícítamm a devolução do 
ftojeto-de-

Leí de n2 12/95, que "ADITA A LEI MUNICIPAL NQ 1.732, DE 17 DE 

ABRIL DE 1990". 

Ju,stíícamcm a devolução, em víttude da Secteta-

tía Munícípa/ de AdMíní)sttação ptocedet um teu-tudo na matjAía dató 

f tíPicadató e notmatízat a Lei. Munícípa/ n2 1.732, de 17 

de ab/Lí1 de 1990. 

Contando com a aquíucjncía de Voua Exceancía e 

dois nobtu pateamentatu munícípaí3, ayladecemm 
a atenção, colo-

cando-no ã díooíção pata o que Se gzet. neceuãtío. 

Coukalmente, 

Aido ase &Atual 

PiteíeLto Munícípat de Bento Gonçalves 

Exmo. Sn. 

Vera. Roberto Antônio Caínettí 

DD. Nesi.dente da ama/ta MuníeÉpat de Veneadoltes 

Nesta 



2.a VIA 

CÚRIA AUTENTICA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

	  CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 	 

Palácio 11 de Outubro 

Of.nQ.065/95-GAB 	Bento Gonçalves, 27 de março de 1995. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito: 

Conforme solicitação constante do ofício 

W2087/95-GAB, datado de 27 de março de 1995, anexo, estamos 

devolvendo o Projeto de Lei nQ 12/95, que "ADITA A LEI MUNI- 

CIPAL NQ 1.732, DE 17 DE ABRIL DE 1990°. 

Sendo o que se oferecia, apresentamos na 

oportunidade nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

As 
Vereador/ ROBERTO ANTÔNIO CAINELLI 

Presidente 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD.Prefeito Municipal de Bento Gonçalves 

NESTA  
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